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DELIBERAÇÃO AC02 - 1577/2016 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/02958/2012 
PROTOCOLO :  1248323 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO DE OBRA 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO  :  1.JOCELITO KRUG 2.LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHÃES 
INTERESSADO  :  CONTESE CONTABILIDADE & CONSTRUÇÕES LTDA - ME 
VALOR :  R$ 196.779,06 
RELATORA :  CONS. MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

 

EMENTA: CONTRATO DE OBRA – AMPLIAÇÃO E REFORMA – 
EXECUÇÃO FINANCEIRA – EMPENHO – LIQUIDAÇÃO – PAGAMENTO – 
COMPROVAÇÃO – REGULARIDADE. 

É regular a execução financeira em que se verifica que a despesa realizada foi 
devidamente processada, contendo comprovação do empenho, liquidação e 
pagamento. 

ACÓRDÃO  

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 21ª Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara, de 27 de setembro de 2016, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto da Relatora, pela regularidade 
da execução financeira do Contrato nº 260/2011, celebrado entre o Município de 
Chapadão do Sul e a Contese Contabilidade e Construções Ltda. 

Campo Grande, 27 de setembro de 2016. 

 

Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano – Relatora  
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RELATÓRIO 

A Exma. Sra. Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano – Relatora 

Cuida-se de Contratação Pública (Contrato Administrativo nº 260/2011), pela 
modalidade de Tomada de Preços nº 29/2011, celebrada entre a Prefeitura 
Municipal de Chapadão do Sul e a empresa Contese Contabilidade e Construções 
Ltda.- ME, cujo objeto é a ampliação (69,96 m²) e reforma (209,89 m²) do NASF – 
Núcleo de Atendimento à Saúde da Família, localizada na rua Campo Grande, lote 
01-a, quadra c-16, espatódia, Parque União, em Chapadão do Sul/MS , com valor 
contratual no montante de R$ 196.779,06 (cento e noventa e seis mil, setecentos e 
setenta e nove reais e seis centavos). 

Impende inicialmente destacar que a 1ª e 2ª fases, respectivamente referentes 
ao procedimento licitatório e formalização contratual, foram, nestes autos, julgadas 
regulares e legais por meio da Decisão Singular nº 8866/2012 (fls. 182/183). 

Por sua vez, neste momento processual, analisa-se a Execução Financeira do 
Contrato (3ª fase). 

Em sede de Análise – ANA-IEAMA-13858/2016 (peça nº 56), a Equipe Técnica 
da IEAMA, analisando toda documentação acostada, opinou pela REGULARIDADE 
e LEGALIDADE da execução do contrato em apreço. 

Encaminhados os Autos ao Ministério Público de Contas, este emitiu o Parecer 
PAR-MPC-GAB.6DR.JAC-15969/2016 (peça nº 57), opinando pela legalidade e 
regularidade da prestação de contas da execução física e financeira do contrato, por 
estarem em conformidade com a legislação pertinente. 

VOTO 

A Exma. Sra. Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano – Relatora 

Da leitura dos autos, observa-se que a Equipe Técnica e o representante do 
Ministério Público de Contas foram unânimes em se manifestar pela regularidade da 
execução do Contrato de Obra nº 260/2011. 

De fato, a liquidação da despesa, cujo resumo segue abaixo, exibe com clareza 
a similitude do total de notas fiscais emitidas e total de pagamentos, demonstrando, 
assim, sua regularidade: 

DISPOSITIVO 

Pelo exposto, acompanho o entendimento da Equipe Técnica da IEAMA e do 
parecer do Ministério Público de Contas, e VOTO no sentido de: 

1) Declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo nº 260/2011, nos termos do art. 120, inciso III da Resolução 
Normativa nº 76, de 11/12/2013 (Regimento Interno do TC/MS) c/c artigo 59, I, da 
Lei Complementar nº 160/12; 
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2) Comunicar o resultado do julgamento às autoridades administrativas 
competentes, com base no artigo 50 da Lei Complementar nº 160/2012. 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto da Relatora, 
pela regularidade da execução financeira do Contrato 260/2011. 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro  Iran Coelho das Neves. 

Relatoria da Exma. Sra. Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano. 

Tomaram parte no julgamento o Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues 
Jeronymo e o Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Presente o Exmo. Sr. João Antônio de Oliveira Martins Junior, Procurador de 
Contas. 

Campo Grande, 27 de setembro de 2016. 

 

Conselheira MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

Relatora 

 

GAB.pri  SETAC JRC/ARP 


